
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Lei nº 14.133/2021 e Resolução CNJ nº 468/2022)

Contratações de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (STIC) 

Contratações  de bens e  serviços  de Solução de Tecnologia  da
Informação e Comunicação (STIC) realizadas com base na Lei nº
14.133/2021, disciplinadas pelo Provimento CSM nº 2.724/2023
e pela Resolução CNJ nº 468/2022 -  Guia de Contratações de TIC
no Poder Judiário -  guia-de-contratacoes-de-tic-do-judiciario.pdf
(cnj.jus.br).

Processo CPA nº 2024/169484

1. OBJETO

1.1. Contratação de serviços especializados, de natureza continuada, atrelados ao
Sistema GRP – Thema – Módulo de Gestão de Créditos (Custas), solução de
arrecadação  do  Poder  Judiciário,  que  controla  e  gerencia  receitas  com
integração,  via  Webservice,  com sistemas  judiciais,  bem como  permite  a
emissão,  a  consulta  de  guias  de  recolhimento  e  pagamento,  além  de
possibilitar  que  os  débitos  sejam passíveis  de  cobrança,  para  atender  as
necessidades do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

1.2. Os serviços especializados a serem realizados pela empresa serão:

1.2.1. Implantação;

1.2.2. Manutenção Corretiva/Suporte Técnico;

1.2.3. Customização.

1.3. Destaca-se  que  a  prestação  desses  serviços  será  realizada  sem  regime  de
dedicação exclusiva de mão de obra.

2. DESCRIÇÃO  DA  NECESSIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  (Inc.  I,  §  1º,  art.  18,  Lei
14.133/21))

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/01/guia-de-contratacoes-de-tic-do-judiciario.pdf
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/01/guia-de-contratacoes-de-tic-do-judiciario.pdf


2.1. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) - cessionário, em julho de
2024, celebrou o Acordo de Cooperação Técnica (ACT) n.º 552/2024 com o
Tribunal  Regional  Federal  da  4ª  Região  (TRF4),  o  Tribunal  de  Justiça  do
Estado do Rio Grande do Sul (TJRS) e o Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina (TJSC) - cedentes, objetivando a cessão do direito de uso do sistema
eproc e o estabelecimento de cooperação para sua implantação.

2.2. Com isso,  a Corte necessita  de uma ferramenta de gestão financeira que
esteja integrada ao sistema eproc para que automatize os processos judiciais
e,  consequentemente,  proporcione aos  usuários  internos e  externos uma
maior  agilidade  e  eficiência  no  desempenho,  assegure  uma  melhoria
contínua  nos  processos  de  trabalho  e  aperfeiçoamento  dos  controles
internos, visto que hoje muitas atividades são realizadas pelos usuários de
forma  manual,  buscando,  assim,  a  eficiência  das  rotinas,  eliminando
retrabalhos e erros de informações. 

2.3.  A solução GRP (Government Resource Planing), desenvolvida pela empresa
Thema  Informática  LTDA,  a  qual  pertencente  ao  Grupo  Thema/Pólis,   é
composta pelo módulo de Gestão de Créditos (Custas), que é um sistema de
arrecadação  do  Poder  Judiciário,  que  controla  e  gerencia  receitas  com
integração,  via  WebService,  com sistemas  judiciais,  bem como permite  a
emissão,  a  consulta  de  guias  de  recolhimento  e  o  pagamento,  além  de
possibilitar  que  os  débitos  sejam  passíveis  de  cobrança  através  de  fluxo
definido pelo E. Tribunal, sendo que as etapas da cobrança podem envolver:
Notificação por Correios (VPOST e E-CARTA), Notificação por Edital, Envio de
Informações  para  a  Secretaria  da  Fazenda  (inscrição  em  dívida  ativa),
Protesto e Prescrição. Importante ressaltar que o mencionado módulo é uma
solução que possui integração nativa junto ao sistema eproc.

2.4. Atualmente,  o  TJSP  utiliza  o  sistema  Portal  de  Custas,  Recolhimento  e
Depósitos,  desenvolvido  pela  Instituição  Bancária  Banco do Brasil,  regido
pelo  Contrato  nº  147/2024  –  Anexo  H,  para  a  emissão  das  guias  DARE
(Documento de Arrecadação de Receitas). O sistema dispõe de um módulo
externo  que  é  utilizado  por  advogados,  partes  e  demais  usuários,  para
emissão de guia de custas e depósitos judiciais, no entanto, não realiza o
cálculo  dos  valores  a  serem  recolhidos,  sendo  necessário  que  o  usuário
verifique  as  orientações  disponibilizadas  no  site  do  TJSP  para  realizar  o
cálculo correto. Após a geração das guias DARE pelo Portal de Custas ou das
guias GRD – Guia de Recolhimento de Diligências e FEDTJ - Fundo Especial de
Despesa pelo site do Banco do Brasil, e o pagamento que deve ser realizado
nas Instituições Bancárias autorizadas, os usuários utilizam o peticionamento
Eletrônico do Portal e-SAJ para indicar/anexar as guias para comprovação



dos  recolhimentos.  Porém,  ainda não há  um controle  no sistema judicial
utilizado atualmente (SAJ) para verificar se os valores recolhidos estão de
acordo com a legislação vigente, gerando carga de trabalho para as unidades
judiciais  na  realização  desta  conferência  e  possibilidade  de  perda  de
arrecadação.

2.5. Considerando a identificação, pela área técnica competente, da inviabilidade
de competição, destaca-se que, para assegurar à sociedade uma Justiça mais
célere,  transparente  e  eficiente,  é  imprescindível  a  formalização  da
contratação.  Tal  medida  tem  como  objetivo  melhorar  a  qualidade  da
arrecadação  de  receitas,  otimizar  os  processos  de  trabalho  com foco  no
aprimoramento  da  gestão  e  potencializar  o  desempenho  do  fluxo  de
informações, atendendo, dessa forma, às necessidades permanentes deste
E. Tribunal de Justiça.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74, Lei 14.133/21)

3.1. A E. Corte, visando melhorar seus processos e aumentar a eficiência, precisa
de  uma  ferramenta  de  gesão  financeira  integrada  ao  sistema  eproc,
conforme mencionado no item 2.2.  Nesse contexto,  a  Alta Administração
tomou conhecimento sobre a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão
Pública  da  empresa  Thema  Informática  LTDA.,  que  pertence  ao  Grupo
Thema®/Pólis®. Esse sistema já é utilizado por alguns Tribunais de Justiças e
outros Órgãos Públicos, destacando-se o mapa de abrangência dos Estados
que empregam a solução abaixo. 



3.2. Realizou-se o levantamento de soluções disponíveis no mercado de TIC, que
atendessem  às  necessidades  do  Tribunal  de  Justiça.  Com  isso,  foram
verificadas as seguintes possibilidades de atendimento: 

3.2.1. Formação de Equipe Própria  :

Como é do conhecimento da Alta Administração deste E. Tribunal, houve
autorização pelo Órgão Especial, bem como aprovação pela Assembleia
Legislativa  de  São  Paulo  –  ALESP  do  Projeto  de  Lei  Complementar
nº41/2024, que transformou em Lei Complementar nº 1.415/2024, a qual
cria  100  (cem)  cargos  de  Analista  de  Sistemas  Judiciário.  Esses
profissionais são essenciais para o desenvolvimento e na manutenção de
soluções internas, aumentando, assim, a autonomia e a eficiência desta
Corte.

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com 05
(cinco) analistas de sistemas concursados.

Assim,  é  fundamental  realizar  o  concurso  para  reduzir  a  dependência
tecnológica  do E.  Tribunal.  No entanto,  embora essa  proposta  ofereça
uma  solução  robusta  e  duradoura,  seu  tempo  de  execução  é
relativamente longo, pois, além da conclusão das três etapas do certame
(pré-edital, pós-edital e prova), é necessário um processo de capacitação
interna. Estima-se que o prazo para o efetivo exercício dos analistas seja
de 01 (um) a 02 (dois) anos.

Por ora, esta solução é inviável.

3.2.2. Desenvolvimento pela Fábrica de Software  :

O  desenvolvimento  do  software,  através  de  uma  fábrica  que  possui
contrato  vigente  com  este  E.  Tribunal,  é  um  processo  complexo,
composto  por  etapas  fundamentais  como  levantamento  de  requisitos,
planejamento, codificação, testes e entrega. Estima-se que uma solução
completa deste porte com as devidas integrações, seja concluída em um
prazo entre 18 (dezoito) a 30 (trinta) meses. Contudo, o planejamento da
Alta  Administração deste  E.  Tribunal  estabelece  que a  implantação do
sistema eproc deve ser iniciada em março de 2025. Portanto, para que
esse cronograma seja atendido, a solução precisa estar operante e pronta
para  garantir  a  integração  entre  os  sistemas,  de  modo  a  assegurar  o
desempenho adequado do eproc. Qualquer alternativa que não cumpra
esse  prazo  não  será  viável,  pois  não  atenderia  às  necessidades  da
Administração, comprometendo o cumprimento das metas estabelecidas.

Cumpre-nos, ainda, informar que se estima cerca de 5 (cinco) anos para a
migração completa junto ao sistema eproc. Ou seja, há a necessidade de



convivência  com  o  sistema  SAJ  no  mencionado  período  e,
consequentemente, é premissa manter os contratos de manutenção do
sistema  ativos  junto  à  Softplan  durante  o  referido  período.  Por  fim,
conforme  consta  no  expediente  administrativo  nº  2024/91500,
importante ressaltar que o parecer técnico elaborado pela STI, que apoiou
a Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deliberar
pela migração para o sistema eproc, verificou que o custo de manutenção
do  SAJ,  durante  esse  período  de  transição,  será  de  cerca  de  R$
110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) por ano. 

Ademais,  a  prioridade  da  Alta  Administração  da  E.  Corte  é  iniciar  a
implantação do sistema eproc a partir de 2025, com o objetivo de reduzir
um custo adicional de cerca de cento e dez milhões de reais a cada ano de
vigência do contrato de manutenção do sistema SAJ. Ou seja, eventual
desenvolvimento  de  novo  módulo  de  custas  por  meio  da  fábrica  de
software, acarretaria a prorrogação do desligamento do sistema SAJ em
ao  menos  dezoito  meses,  com  um custo  adicional  de  quase  duzentos
milhões de reais. 

Por  estas  questões  expostas  e  pelos  altos  custos  de  manutenção  do
sistema legado, por ora, não é uma solução viável.

3.2.3. Contratação  de  solução  informatizada  para  módulo  de  gestão  de  
créditos  (custas),  incluindo  os  serviços  técnicos  de  implantação,
manutenção corretiva, suporte técnico e customização:

Conforme já mencionado, identificou-se a necessidade de contratar uma
solução informatizada para a  gestão de custas judiciais,  em função da
transição  para  o  sistema  eproc.  Verificou-se  que  alguns  Tribunais  de
Justiça  desenvolveram  seus  próprios  sistemas,  que  não  atendem
adequadamente às necessidades desta Corte, principalmente, devido às
particularidades  de  cada  legislação  de  custas.  Em  contrapartida,
identificou que a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão Pública –
Módulo de Gestão ded Créditos (Custas), da empresa Thema Informática
LTDA.,  que  pertence  ao  Grupo  Thema®/Pólis®,  adotada  por  diversos
Tribunais, como Acre, Sergipe, Tocantins e outros, atende às necessidades
de modernização e eficiência administrativa do E. Tribunal, alinhando-se
aos  objetivos  de  automação  e  aprimoramento  dos  processos,
especialmente o TJSC, cuja legislação de custas é mais semelhante à do
TJSP. Além disso, essa solução se mostrou, neste momento, a única viável
pelos seguintes fatores:

a) Potencial Aumento na Arrecadação (Custas Iniciais): Em 2023, o
Tribunal  de  São  Paulo  registrou  a  distribuição  de



aproximadamente 6 milhões de processos, abrangendo todas
as  competências.  Desses  processos,  cerca  de  40%
corresponderam às competências de Juizados Especiais Cíveis
(JEC), Cível e Família, que serão inseridas no sistema eproc em
2025. Em relação à arrecadação de custas iniciais para 2024, o
TJSP arrecadou até o momento R$ 1.153.537.512,17. Com base
no levantamento realizado em 2023, foi identificado que cerca
de 40% dos processos distribuidos referem-se às competências
“JEC;  Cível;  Familia”.  A  fim de  simular  eventual  aumento de
arrecadação após a implantação do módulo GRP, adotaremos
como base de  cálculo  o  equivalente  a  40% do montante de
arrecadação para a taxa “Custas Iniciais”:  R$ 461.415.004,87.
Conforme  levantamento  realizado  junto  ao  TJTO,  foi
identificado  que  houve  aumento  de  cerca  de  12%  após  o
primeiro ano de implementação do módulo GRP.  Já  no TJSC
verificou-se uma média de 20% de aumento nos três primeiros
anos de contrato. Para o TJSP, diante das competências a serem
implantadas a partir de 2025,  estima-se que este E.  Tribunal
possa alcançar um incremento de cerca de 10% na arrecadação
após 15 meses de projeto e até 20% após 30 meses. Com isso, a
estimativa de aumento seria de cerca de  46 milhões  de reais
nos primeiros 15 meses ou aproximadamente R$ 92 milhões de
reais após 30 meses de implantação do novo sistema.

b) Economia de recursos humanos: Em atenção ao projeto piloto
da  Central  de  Apuração  de  Custas  Finais  –  CACF,  no  Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, o novo módulo de gestão de
créditos substituiria a necessidade de mais 44 servidores, para
análise manual das taxas judiciais em todas as varas no Foro
Central Cível da Capital, gerando uma economia de cerca de 15
milhões  de  reais nos  próximos  três  anos  (custo  de  um
escrevente = R$8.591,06 por mês);

c) Fluxo  de  devolução  de  custas  arrecadas  indevidamente:  Um
setor da Secretaria de Orçamento e Finanças -  SOF recebe o
pedido  de  devolução,  via  e-mail,  realiza  a  triagem  e  a
conferência  da  documentação,  solicitando  complementação,
quando  necessário.  O  credor  é  cadastrado  no  sistema
SIAFEM/CONTABILIZA,  e  os  ofícios  aptos  são  liberados  e
atualizados  em planilha.  Há autuação do processo com toda
documentação  e  informações.  Para  valores  abaixo  de  R$
5.000,00 (cinco mil  reais),  a conferência é realizada em duas



etapas.  Para  valores  maiores,  em  três  etapas.  Após  a
autorização  da  SOF  ou  Presidência,  emite-se  uma  nota  de
lançamento no SIAFEM, que é conferida e enviada à Tesouraria
para pagamento. Com isso, a Vara é informada por e-mail sobre
o pagamento ou o retorno da ordem bancária. Para o trâmite
da devolução, há o envolvimento de cerca de 20 servidores. Já
em relação ao módulo de gestão de créditos, tal procedimento
é  totalmente  automatizado.  Estima-se  que  tal  procedimento
possa ser gerenciado por cerca de 5 servidores,  gerando uma
economia de cerca de  4,5 milhões  de  reais  nos próximos três
anos (custo de um escrevente = R$8.591,06 por mês);  

d) Levantamento no sistema SAJ, fila “Custas – Ag. Análise”: A fila
“Custas – Ag. Análise” reúne todos os processos que necessitam
de verificação do pagamento das guias antes do arquivamento
dos autos, que é realizada por servidores da Unidade Judicial
responsável.  Atualmente,  há  cerca  de  150.000  (cento  e
cinquenta  mil)  processos  pendentes  de  avaliação,  incluindo
aqueles que precisam do recolhimento das custas.  Diante da
morosidade  na  verificação,  o  TJSP  não  realiza  a  respectiva
arrecadação.

e) Melhoria na prestação jurisdicional:  A nova solução gerencia a
arrecadação do Poder  Judiciário  por  meio  da  integração,  via
“WebService”, com os sistemas judiciais. Isso resulta em maior
eficiência  no  recolhimento  das  custas,  redução  de  erros  no
processamento, transparência nas informações e agilidade na
tramitação dos  processos.  Além disso,  facilita  para o usuário
externo  o  cálculo,  a  emissão  e  o  pagamento  das  guias,
contribuindo  para  uma prestação  jurisdicional  mais  rápida  e
eficaz.  Diferentemente  do  Portal  de  Custas,  Recolhimento  e
Depósitos  utilizado  atualmente  por  este  E.  Tribunal,  o  qual
permite aos advogados e partes a emissão de guias e depósitos
judiciais,  mas  não  realiza  o  cálculo  dos  valores  a  serem
recolhidos, exigindo uma consulta ao site do TJSP e a anexação
das guias aos autos, após o pagamento. Ademais, não verifica a
conformidade  dos  valores  recolhidos,  sobrecarregando  as
unidades  judiciais  e  aumentando  o  risco  de  perdas  de
arrecadação.  

f) Exclusividade:  a  empresa  Thema  Informática  LTDA.  é  a
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais do sistema a



ser contratado pelo TJSP, conforme declaração de exclusividade
emitida  pela  ASSESPRO/RS  –  Associação  das  Empresas
Brasileiras  de  Tecnologia  da  Informação,  Regional  RS.  Essa
declaração comprova qua a empresa detém exclusividade na
execução  dos  serviços  de  implementação,  suporte  técnico,
manutenção, comercialização e treinamento, além de possuir o
domínio técnico para possibilitar o gerenciamento das custas
judiciais.

3.3. Diante  do  exposto,  considerando  que  não  foram  encontradas  soluções
públicas  ou  privadas  que  atendam  as  necessidades  do  TJSP  no  tempo
necessário, constatou-se que a Solução GRP – Sistema Integrado de Gestão
Pública  da  empresa  Thema  Informática  LTDA.,  pertencente  ao  Grupo
Thema®/Pólis®,  é  a  única  solução,  por  ora,  que  atende  às  necessidades
descritas neste estudo. Assim, conclui-se que a contratação seja realizada
por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, caput, inciso I, da Lei
14.133/21,  em  razão  da  inviabilidade  absoluta  de  competição  por
exclusividade, uma vez que não há concorrentes capazes de oferecer uma
solução equivalente, tanto em funcionalidades quanto em suporte técnico.
Isso se deve ao fato de que a empresa Thema Informática Ltda. é a única
detentora  da  propriedade  intelectual  e  autoral  Solução  Thema®  GRP –
Módulo  de  Gestão  de  Créditos  (Custas),  conforme  declaração  de
exclusividade emitida pela Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia
da Informação, Regional RS - ASSESPRO – RS (ANEXO I), a qual comprova que
a  exclusividade  de  execução  dos  serviços  de  implementação,  suporte
técnico,  manutenção,  comercialização  e  treinamento,  bem  como  possui
domínio  técnico  necessário  para  manter  e  oferecer  suporte  completo  do
Sistema. 

3.4. Esclarecemos, ainda, que ao analisar as estratégias adotadas pelos Tribunais
de Justiça, a título de exemplo, constatou a formalização de um Acordo de
Cooperação Técnicas  n.º  10/2021 realizado entre  o  TJSE  e  o  Tribunal  de
Justiça  de  Tocantins  –  TJTO,  visando  o  compartilhamento  de  sistema
informatizado de gestão pública,  o  qual  fora cedido pelo TJSE  ao TJTO o
direito  de  uso  da  Solução  de  Gestão  Pública,  outorgando-lhe  licenças
ilimitadas e perpétuas.

3.5. Com  isso,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (cessionário)
celebrará previamente Acordo de Cooperação Técnica com o TJSC (cedente),
nos  moldes  do  acordo  estabelecido  entre  o  TJSE  (cedente)  e  o  TJTO
(cessionário), com o objetivo de ceder o direito de uso da Solução de Sistema



Thema, incluindo a concessão de licenças ilimitadas e perpétuas.

4. DEMONSTRAÇÃO  DA  PREVISÃO  DA  CONTRATAÇÃO  NO  PLANO  DE
CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

4.1. A  contratação  compõe  o  Plano  de  Contratações  Anual  2025  item  n.º
1111/2025.  

5. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022

5.1. Esta  demanda está alinhada aos  objetivos estratégicos  traçados no Plano
Estratégico de Tecnologia da Informação do Tribunal de Justiça do Estado de
São  Paulo  (PETJ  2021/2026)  e  metas  definidas  no  Plano  Diretor  de
Tecnologia da Informação do Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo
(PDTI 2021-2026), conforme apresentado a seguir.

5.2. Conforme PETJ 2021/2026, essa contratação está alinhada ao macrodesafio
do Poder Judiciário “Aperfeiçoamento da gestão orçamentária e financeira”
e com os seguintes temas estratégicos:

5.2.1. Objetivo Estratégico:

5.2.1.1. Objetivo 5 – PETJ – Aprimorar os recursos de TIC.

5.2.2. Meta da STI: 

Meta  5.5  (PETJ)  – Implementar  todas  as  diretrizes  estratégicas  mapeadas,
anualmente, pelo TJSP, referentes ao Sistema Judicial de 1º e 2º graus.

5.2.3. Ação estratégica da STI:

5.2.3.1. OE 5.5.3 – Implementar demandas de 1º Grau originárias da
Alta Administração.

6. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21))

6.1. Esta  demanda  está  alinhada  à  missão  da  Secretaria  de  Tecnologia  da
Informação, Estratégia de TI – 2021/2026, que é prover sistematicamente
soluções  tecnológicas  efetivas,  criando  e  suportando  serviços  de  TI  que
permitam ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo cumprir sua função
institucional. 

6.1.1. Meta  5.5  (PETJ)  – Implementar  todas  as  diretrizes  estratégicas
mapeadas, anualmente, pelo TJSP, referentes ao Sistema Judicial de 1º e



2º graus; 

7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO  (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº
2.724/2023)

7.1. Não  há,  para  este  objeto  a  ser  contratado,  o  Catálogo  Eletrônico  de
Padronização elaborado e disponibilizado no Portal da Administração.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

8.1. SERVIÇO DE IMPLANTAÇÃO:

8.1.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos:

8.1.1.1. Plano  de  Projeto  :  Desenvolver  um  plano  detalhado  de
implantação, incluindo cronograma, recursos necessários e etapas
do projeto.

8.1.1.2. Configuração Inicial  :  Configurar  o  sistema de acordo com os
requisitos específicos da CONTRATANTE, incluindo parâmetros de
segurança,  integração  com  outros  sistemas  e  personalizações
necessárias.

8.1.1.3. Treinamento  de  Administradores  :  Fornecer  treinamento
especializado para administradores do sistema, cobrindo aspectos
de manutenção e suporte das customizações.

8.1.1.4. Documentação  de  Treinamento  :  Fornecer  materiais  de
treinamento atualizados, como manuais, vídeos tutoriais.

8.1.1.5. Plano  de  Migração  :  Desenvolver  um  plano  de  migração  de
dados,  incluindo  a  extração,  transformação  e  carregamento  dos
dados existentes para o novo sistema.

8.1.1.6. Validação de Dados  : Realizar testes de validação para garantir a
integridade e precisão dos dados migrados.

8.1.1.7. Termo de Aceite  : Formalizar a aceitação do sistema através de
um termo de aceite assinado pelas partes envolvidas.

8.2. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA/ SUPORTE TÉCNICO:

8.2.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos:

8.2.1.1. Manutenção Preventiva  :  Ações rotineiras antecipadas, com a
intenção de garantir o perfeito funcionamento do módulo.



8.2.1.2. Manutenção Corretiva  : Intervenções para corrigir/ ou reparar
erros e falhas que comprometem o funcionamento adequado do
sistema. 

8.2.1.3. Manutenção  Adaptativa  :  Ações  adaptativas  do  sistema,
decorrentes de mudanças legislativas ou alterações no ambiente,
seja por fato novo relacionado a negócios, legislação ou ambiente.

8.2.1.4. Manutenção  Evolutiva  :  Ações  de  desenvolvimento  de  novas
funcionalidades  ao  módulo,  no  intuito  de  garantir  melhoria  de
performance, usabilidade e manutenibilidade.

8.2.1.5. Abertura  de  Chamados  :  Deverá  garantir  ferramenta  para
abertura  de  chamados  com  disponibilidade  24x7,  para  possível
resolução de dúvidas,  orientações,  incidentes  ou problemas que
interfiram  direta  ou  indiretamente,  assim  como  manutenção
corretiva, instalação de patches e fixes corretivos e/ou evolutivos e
garantia de atualização de versões durante o período contratual.

8.2.1.6. Gestão de Incidentes  :  Estabelecer  um processo claro  para  a
gestão de incidentes, incluindo registro, classificação, investigação
e resolução.

8.2.1.7. Base  de  Conhecimento  :  Manter  uma base de  conhecimento
atualizada com FAQs, tutoriais e guias de solução de problemas

8.2.1.8. Acordo  de  Nível  de  Serviço  :  Atender  aos  níveis  de  serviço
esperados, incluindo tempos de resposta e resolução.

8.2.1.9. Indicadores de Desempenho (KPIs)  : Cumprir os indicadores de
desempenho  estipulados  pela  CONTRATANTE,  para  avaliar  a
eficácia do serviço de manutenção e suporte.

8.3. SERVIÇO DE CUSTOMIZAÇÃO:

8.3.1. A CONTRATADA deverá atender aos seguintes requisitos:

8.3.1.1. Levantamento de Requisitos  : Realizar reuniões para identificar
e documentar as necessidades específicas do CONTRATANTE.

8.3.1.2. Análise de Processos  :  Mapear os processos atuais  do cliente
para entender como o software deve ser adaptado.

8.3.1.3. Especificações Técnicas  : Documentar as especificações técnicas
das customizações.

8.3.1.4. Testes  : Realizar testes para verificar a funcionalidade de cada
componente customizado.



8.3.1.5. Manuais  de  Usuário  :  Criar  manuais  de  usuário  e  guias  de
referência para as funcionalidades customizadas.

8.3.1.6. Garantia de Qualidade  : Oferecer garantias de qualidade para as
customizações realizadas, assegurando que atendam aos requisitos
especificados.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))

9.1. O recebimento do objeto contratado (ateste do documento fiscal) se dará
nos  termos  do  artigo  140  da  Lei  nº  14.133/2021  e  do  Capítulo  XI  do
Provimento 2.724/2023 da Egrégio Conselho Superior  da Magistratura do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

9.1.1. Quando  da  conclusão,  caso  os  produtos/serviços  não  sejam
entregues/executados a contento, não serão eles aceitos. A par disso, a
Contratada deverá providenciar a sua regularização imediatamente após
o recebimento da comunicação, sem prejuízo da incidência das sanções
administrativas aplicáveis. 

9.1.2. O recebimento do objeto  contratado (ateste  do  documento fiscal),
para efeito de liquidação e pagamento será efetuado com base no objeto
do contrato e nos serviços efetivamente prestados, cuja avaliação levará
em conta aspectos qualitativos e quantitativos dos serviços. 

9.1.3. Para  efeito  do  disposto  no  item  anterior,  o  responsável  pela
fiscalização deverá levar em consideração, além dos preços contratados,
os seguintes aspectos:  

9.1.3.1. A presteza no atendimento das solicitações da administração;  

9.1.3.2. O  cumprimento  das  obrigações  e  rotinas  estabelecidas  no
contrato;  

9.1.3.3. O cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e
tributárias.  

9.1.4. O prazo para o recebimento do objeto contratado será de: 

9.1.4.1. Em relação ao recebimento provisório, de até 15 (quinze) dias,
contados do término dos serviços. 

9.1.4.2. Em relação ao recebimento definitivamente, de até 15 (quinze)
dias, após o decurso do prazo de observação ou vistoria, o qual não
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, computando-se o prazo do
recebimento provisório ou da diligencia técnica, se necessário. 



9.2. Quando do recebimento do objeto (ateste da Nota Fiscal/Fatura), caso os
serviços não sejam executados a contento, não serão eles recebidos, a par
disso,  a  CONTRATADA  deverá  providenciar  a  sua  regularização
imediatamente  após  o  recebimento  da  comunicação  oficial  do
CONTRATANTE,  sem  prejuízo  da  incidência  das  sanções  previstas  nesta
contratação e na legislação pertinente.  

9.3. Na hipótese de ocorrência do previsto no artigo 124, inciso II, alínea “d”, da
Lei  nº  14.133/2021,  em  sua  redação  atual,  a  Contratada  deverá,
primeiramente,  observar  os  prazos  de  execução  que  foram  pactuados,
enquanto  for  apreciado  o  pedido  de  restabelecimento  de  equilíbrio
econômico-financeiro,  sob  pena  de  incorrer  em  inadimplência,  com  a
consequente  aplicação  das  penalidades  legais  e  as  previstas  nesta
contratação.   

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))

10.1. Das condições de execução

10.1.1. O sistema será implantado em duas etapas:

10.1.1.1. Entrega  do  sistema  de  custas  funcionando  e  integrado  ao
eproc, no projeto piloto do Juizado Especial Cível – JEC.

10.1.1.2. Implantação da cobrança administrativa de dívidas, integração
com correios, integração com protestos, integração com a dívida
ativa do governo do Estado.

10.1.2. As atividades a serem executadas nas etapas no decorrer de 30 meses,
conforme cronograma físico-financeiro serão:

10.1.2.1. Implantação do sistema;

10.1.2.2. Manutenção  e  suporte  mensal  após  implantação  e
homologação;

10.1.2.3. Customização.

10.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após o ateste definitivo
da Nota Fiscal/Fatura.

10.3. O  CONTRATANTE  pagará  à  CONTRATADA  pela  execução  dos  serviços
previstos no Termo de Referência, com observância das seguintes condições:

10.3.1. A  não  entrega  dos  documentos  comprobatórios  da  prestação  dos
serviços relacionados no Termo de Referência acarretará o sobrestamento



do pagamento até que sejam solucionadas as pendências apontadas. 

10.3.2. Sobre  o  valor  de  cada  parcela  incidirão  as  retenções  de  tributos
previstos  em  lei,  para  tanto,  a  CONTRATADA  deverá  fazer  apenas
destaque na Nota Fiscal. 

10.4. Eventuais reduções poderão ser realizadas pelo CONTRATANTE para
os serviços, conforme estabelecido no Termo de Referência

10.5. Havendo atraso nos pagamentos sobre o valor devido, incidirá correção
monetária com base na taxa de variação da UFESP (Unidade Fiscal do Estado
de São Paulo),  nos  termos do art.  74,  da  lei  Estadual  nº  6.544/89,  e  do
Decreto Estadual nº 32.117/90, e juros moratórios, na razão de 1% (um por
cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado.

10.6. Caso  a  Contratada  apresente  registro  no  Cadastro  Informativo  dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL,
deverá regularizar  a  pendência junto à Secretaria da Fazenda da sede da
CONTRATADA,  comprovando  a  regularização  perante  a  Secretaria  de
Orçamento  e  Finanças  –  SOF  do  Contratante,  para  efeito  de  regular
pagamento.  

10.7. Para  o  pagamento,  a  CONTRATADA  deverá  apresentar  o  Documento
Fiscal na unidade do CONTRATANTE responsável pelo recebimento do objeto
contratado, constando o número da Agência e da conta corrente no BANCO
DO  BRASIL  S.A.,  bem  como,  o  número  da  Nota  de  Empenho,  que  será
encaminhada  pela  Secretaria  de  Orçamento  e  Finanças  –  SOF  à
CONTRATADA  no  momento  da  sua  emissão,  as  quais  serão  atestadas
definitivamente  pelos  servidores  designados  pela  Egrégia  Presidência  do
Tribunal  de  Justiça,  e,  em  seguida,  encaminhadas  à  SOF  para  o  efetivo
pagamento.  

10.7.1. Os  documentos  fiscais  apresentados  em  desacordo  com  o
estabelecido  nesta  contratação  ou  com  qualquer  circunstância  que
desaconselhe o pagamento será devolvido à CONTRATADA e nesse caso o
prazo previsto no subitem 10.2 será interrompido.   

10.7.2. A contagem do prazo previsto para pagamento no subitem 10.2 será
reiniciada a  partir  da  respectiva regularização,  desconsiderado o  prazo
anteriormente  decorrido  durante  a  análise  dos  Documentos  Fiscais
considerados irregulares.  

10.8. O  recebimento  do  objeto  (ateste  do  documento  fiscal)  será  sempre
integral, não se admitindo recebimento (ateste) parcial dos serviços. Caso
não seja possível atestar o recebimento dos serviços, por motivo que possa
ou não se constituir em inadimplência, o Documento Fiscal será devolvido ao



emitente (CONTRATADA) e a Unidade Gestora deverá proceder nos termos
dos CAPÍTULO IX, do Provimento CSM nº 2.724/2023.  

10.9. Durante o tempo que perdurar a apuração, não incidirá a aplicação dos
termos constantes do item 10.5 desta cláusula.  

10.10. A  CONTRATADA  não  poderá  apresentar  nota  fiscal/fatura  com  CNPJ
diverso do qualificado no preâmbulo desta contratação.   

10.11. Quando a empresa emitir o Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica
– DANFE, em substituição a nota fiscal/fatura, no ateste do documento pelo
setor responsável deverá ser acrescentado que foi verificada a autenticidade
da NF-e.  

10.12. Para confirmação da autenticidade da NF-e, a consulta poderá ser feita
na Internet digitando-se os números da chave de acesso no site da Secretaria
da  Fazenda  da  sede  da  CONTRATADA  ou  Portal  Nacional  da  Nota  Fiscal
Eletrônica, consulta resumo de uma Nota Fiscal Eletrônica. 

10.13. No caso de nota fiscal eletrônica de serviços, a autenticidade deverá
ser verificada de acordo com o regulamento do respectivo Município a que
se sujeita o recolhimento.  

10.14. Quando da emissão da Nota Fiscal/Fatura, nos serviços em que for
aplicável,  a  contratada  deverá  destacar  no  corpo  do  documento  fiscal  a
parcela referente a retenção da Contribuição Previdenciária nos termos da
Legislação vigente.

11. GARANTIAS  ( art. 96, Lei 14.133/21 – art. 18, Resolução CNJ 468/2022)

11.1. A  presente  contratação  visa  a  execução  de  serviços  de  natureza
especializada, cuja complexidade e especificidade não demandam exigência de
garantias, pelos motivos expostos abaixo:

11.1.1. Risco Mínimo: A análise de risco do contrato indica um risco mínimo
de inadimplemento por parte do contratado, uma vez que a empresa a
ser  contratada  possui  histórico  comprovado  de  cumprimento  de
obrigações contratuais em contratos similares, sem quaisquer registros de
descumprimento ou sanções administrativas.

11.1.2. Natureza do Serviço: Os serviços contratados não envolvem materiais,
equipamentos  e  mão-de-obra  com  dedicação  exclusiva,  o  que  reduz
significativamente a necessidade de garantia para assegurar a execução
do contrato.



11.1.3. Eficiência Administrativa: A dispensa da exigência de garantia neste
caso específico visa promover maior eficiência administrativa, reduzindo
custos e burocracia tanto para a administração quanto para o contratado,
acelerando o processo de contratação e execução dos serviços.

12. REGIME DA CONTRATAÇÃO (inc. VII,  art. 18, Lei 14.133/21)

12.1. Prestação de serviços com pagamento, mensal e sob demanda, com
controle de atividades mensurado por ponto de função, mediante avaliação
do acordo de nível  de  serviço,  caracterizada como empreitada por  preço
unitário.

13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA
(inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21))

13.1. A contratação se dá por inexigibilidade de licitação,  nos termos do
artigo  74,  caput e  inciso  I,  da  Lei  14.133/21  e  do  Provimento  CSM  nº
2.724/23 do TJSP, conforme detalhado no item 3. A contratação se justifica
tanto  pelo  critério  econômico,  evidenciado  pela  justificativa  de  preço
apresentada, quanto pelo atendimento ao interesse coletivo, uma vez que o
módulo em questão é o único responsável pela gestão e controle das custas
judiciais  e  está  integrado ao sistema eproc.  Sendo a  solução exclusiva  e,
portanto, a mais adequada, neste momento, para atender às necessidades
da Administração.

13.2. Além disso, mesmo que existisse empresas com produto semelhante, a
realização do processo licitatório não seria a melhor opção, tendo em vista
que, além do prazo legal previsto para o certame, seria necessário um tempo
adicional para o levantamento de requisitos, customização e integração com o
sistema  eproc.  Assim,  como  alternativa  à  contratação  por  inexigibilidade,
entendemos que a opção mais vantajosa, seria a utilização de mão de obra
própria ou, alternativamente, a utilização da fábrica já contratada pelo TJSP.

13.3. Dessa forma, com o objetivo de diminuir a dependência tecnológica
externa  e  possibilitar,  futuramente,  o  desenvolvimento  de  um  sistema
próprio, esta Corte tem adotado as seguintes providências:

13.3.1. Desenvolvimento por Equipe Própria  :

13.3.1.1. A  Alta  Administração  deste  E.  Tribunal  tem  ciência  da
autorização  do  Órgão  Especial  e  da  aprovação  pela  ALESP  do
Projeto de Lei Complementar nº 41/2024, que transfomou na Lei



Complementar n.º 1.415/2024, a qual cria 100 cargos de Analista
de Sistemas Judiciários.  Esses profissionais  são essenciais  para o
desenvolvimento e manutenção de soluções internas, aumentando
a  autonomia  e  eficiência  da  Corte.  Atualmente,  a  Secretaria  de
Tecnologia  da  Informação  (STI)  conta  com  apenas  5  analistas
concursados.  Portanto,  é  crucial  a  realização  do  concurso  para
reduzir a dependência tecnológica do Tribunal, embora o processo
seja demorado, com prazo estimado de 1 a 2 anos para a atuação
dos analistas, devido às etapas do certame e à capacitação interna
necessária.

13.3.2. Desenvolvimento por Fábrica de Software  :

13.3.2.1. O  desenvolvimento  do  software  por  meio  de  uma  fábrica
contratada é um processo complexo, que inclui levantamento de
requisitos, planejamento, codificação, testes e entrega, com prazo
estimado entre 18 a 30 meses.  A implantação do sistema eproc
deve ser iniciada em março de 2025, e para cumprir o cronograma,
a  solução  precisa  estar  pronta  e  integrada  para  garantir  o
desempenho  adequado  do  eproc.  Qualquer  alternativa  que  não
atenda a esse prazo comprometeria o cumprimento das metas da
Administração.

13.3.2.2. A migração completa para o sistema eproc está prevista para
ocorrer  em aproximadamente 5  anos,  período durante o qual  o
sistema SAJ deverá ser mantido. Para isso, é necessário manter os
contratos de manutenção com a Softplan, com custo estimado de
R$  110.000.000,00  (cento  e  dez  milhões  de  reais)   por  ano,
conforme o parecer técnico da STI que subsidiou a migração.

13.3.2.3. A prioridade da Alta Administração é iniciar a implantação do
eproc em 2025, a fim de evitar o custo adicional de R$ 110 milhões
anuais com a manutenção do SAJ. O desenvolvimento de um novo
módulo de custas por meio da fábrica de software acarretaria um
atraso  de  aproximadamente  18  meses  no  desligamento do SAJ,
com custo adicional de quase R$ 200 milhões (duzentos milhões de
reais).

13.4. Esclarece,  ainda,  que o Tribunal  de Justiça do Estado de São Paulo
(cessionário) celebrará previamente Acordo de Cooperação Técnica com o
TJSC (cedente), nos moldes do acordo estabelecido entre o TJSE (cedente) e
o TJTO (cessionário), com o objetivo de ceder o direito de uso da Solução de
Sistema Thema, incluindo a concessão de licenças ilimitadas e perpétuas.



14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021)

14.1. Não  se  aplica,  em  razão  da  contratação  ser  por  inexigibilidade  de
licitação.

15. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Atividade 2, Artefato III  – ETP, Guia CNJ
versão 4.0)

15.1. A STI  possui  o  Painel  de  BI,  que  tem a  finalidade  de  gerenciar  os
contratos a vencer de toda a Secretaria.

16. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18,
Lei 14.133/21))

16.1. A solução é composta pelas seguintes quantidades:

SERVIÇO  QTDE  UNIDADE
QUANTIDADE PARA 30
MESES (VIGÊNCIA DO

CONTRATO) 

Implantação 1 Mensal 30

Manutenção/Suporte mensal 1  Mensal 30 

Serviços de Customização – Ponto de
Função 100 Mensal 3000

16.2. Para  determinar  a  quantidade  a  ser  contratada,  foram  realizados
levantamentos  das  contratações  do  Sistema  GRP  de  outros  Tribunais  de
Justiça, com ênfase no TJSC, o que nos possibilitou a definição do montante
adequado e alinhado às necessidades específicas deste E. Tribunal.

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V,
§ 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

17.1. Foram levantadas algumas possibilidades de atendimento no mercado
de TIC, considerando os requisitos básicos dessa demanda:  

17.1.1. Solução 1  : Formação de equipe própria; 

Como  é  do  conhecimento  da  Alta  Administração  deste  E.  Tribunal,  houve



autorização  pelo  Órgão  Especial,  bem  como  aprovação  pela  Assembleia
Legislativa de São Paulo – ALESP do Projeto de Lei Complementar nº41/2024, ,
que transformou em Lei Complementar nº 1.415/2024, a qual cria 100 (cem)
cargos de Analista de Sistemas Judiciário. Esses profissionais são essenciais para
o desenvolvimento e na manutenção de soluções internas, aumentando, assim,
a autonomia e a eficiência desta Corte.

Atualmente, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) conta com 05 (cinco)
analistas de sistemas concursados. 

Assim, é fundamental realizar o concurso para reduzir a dependência tecnológica
do E. Tribunal. No entanto, embora essa proposta ofereça uma solução robusta
e  duradoura,  seu  tempo  de  execução  é  relativamente  longo,  pois,  além  da
conclusão  das  três  etapas  do  certame  (pré-edital,  pós-edital  e  prova),  é
necessário um processo de capacitação interna. Estima-se que o prazo para o
efetivo exercício dos analistas seja de 01 (um) a 02 (dois) anos.

Por ora, esta solução é inviável.

17.1.2. Solução 2: Desenvolvimento pela Fábrica de Software

O desenvolvimento do software,  através de uma fábrica que possui  contrato
vigente com este E. Tribunal,  é um processo complexo, composto por etapas
fundamentais  como  levantamento  de  requisitos,  planejamento,  codificação,
testes  e  entrega.  Estima-se  que  uma  solução  completa  deste  porte  com  as
devidas integrações, seja concluídas em um prazo entre 18 (dezoito) a 30 (trinta)
meses.  Contudo,  o  planejamento  da  Alta  Administração  deste  E.  Tribunal
estabelece que a implantação do sistema eproc deve ser iniciada em março de
2025. Portanto, para que esse cronograma seja atendido, a solução precisa estar
operante  e  pronta  para  garantir  a  integração entre  os  sistemas,  de  modo a
assegurar  o  desempenho  adequado  do  eproc.  Qualquer  alternativa  que  não
cumpra  esse  prazo  não  será  viável,  pois  não  atenderia  às  necessidades  da
Administração, comprometendo o cumprimento das metas estabelecidas.

Cumpre-nos,  ainda,  informar  que  se  estima  cerca  de  5  (cinco)  anos  para  a
migração  completa  junto  ao  sistema  eproc.  Ou  seja,  há  a  necessidade  de
convivência com o sistema SAJ no mencionado período e, consequentemente, é
premissa manter os contratos de manutenção do sistema ativos junto à Softplan
durante  o  referido  período.  Por  fim,  conforme  consta  no  expediente
administrativo  nº  2024/91500,  importante  ressaltar  que  o  parecer  técnico
elaborado pela STI, que apoiou a Presidência do E. Tribunal de Justiça do Estado
de São Paulo deliberar pela migração para o sistema eproc, verificou que o custo
de manutenção do SAJ, durante esse período de transição, será de cerca de R$



110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) por ano. 

Ademais, a prioridade da Alta Administração da E. Corte é iniciar a implantação
do sistema eproc a partir de 2025, com o objetivo de reduzir um custo adicional
de cerca de cento e dez milhões de reais a cada ano de vigência do contrato de
manutenção do sistema SAJ. Ou seja, eventual desenvolvimento de novo módulo
de  custas  por  meio  da  fábrica  de  software,  acarretaria  a  prorrogação  do
desligamento  do  sistema  SAJ  em  aproximadamente  dezoito  meses,  com  um
custo adicional de quase duzentos milhões de reais.

Por estas questões expostas, bem como pelos altos custos de manutenção do
sistema legado, por ora, não é uma solução viável. 

17.1.3. Solução 3: Contratação de solução informatizada para módulo de gestão de
créditos (custas), incluindo os serviços técnicos de implantação, manutenção
corretiva, suporte técnico e customização:

A Alta Administração desta E. Corte identificou a necessidade de contratar uma
solução  informatizada  para  a  gestão  de  custas  judiciais,  em  decorrência  da
transição para o sistema eproc. Para atender a essa demanda, foi realizada uma
prospecção de mercado, considerando as alternativas disponíveis. No entanto,
após análise, constatou-se que alguns Tribunais de Justiça desenvolveram seus
próprios sistemas, que não atendem de maneira eficaz aos requisitos específicos
desta  Corte,  uma  vez  que  cada  Tribunal  possui  a  sua  própria  lei  de  custas.
Verificou-se,  ainda,  que  a  maioria  dos  Tribunais  (Acre,  Sergipe,  Tocantins,
Alagoas,  Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Norte,  Santa  Catarina,  Espírito
Santo,  entre  outros)  adotaram  esta  solução,  por  ser  mais  adequada  e  por
atender de forma mais eficaz às necessidades e ao escopo definidos pela Corte
Bandeirante, especialmente, o TJSC, cuja legislação de custas é mais semelhante
à nossa. Além disso, essa solução se mostrou, neste momento, a única viável
pelos seguintes fatores:

a) Potencal Aumento na Arrecadação (Custas Iniciais): Em 2023, o
Tribunal  de  São  Paulo  registrou  a  distribuição  de
aproximadamente 6 milhões de processos, abrangendo todas
as  competências.  Desses  processos,  cerca  de  40%
corresponderam às competências de Juizados Especiais Cíveis
(JEC), Cível e Família, que serão inseridas no sistema eproc em
2025. Em relação à arrecadação de custas iniciais para 2024, o
TJSP arrecadou até o momento R$ 1.153.537.512,17. Com base
no levantamento realizado em 2023, foi identificado que cerca
de 40% dos processos distribuidos referem-se às competências



“JEC;  Cível;  Familia”.  A  fim de  simular  eventual  aumento de
arrecadação após a implantação do módulo GRP, adotaremos
como base de  cálculo  o  equivalente  a  40% do montante de
arrecadação para a taxa “Custas Iniciais”:  R$ 461.415.004,87.
Conforme  levantamento  realizado  junto  ao  TJTO,  foi
identificado  que  houve  aumento  de  cerca  de  12%  após  o
primeiro ano de implementação do módulo GRP.  Já  no TJSC
verificou-se uma média de 20% de aumento nos três primeiros
anos de contrato. Para o TJSP, diante das competências a serem
implantadas a partir de 2025,  estima-se que este E.  Tribunal
possa alcançar um incremento de cerca de 10% na arrecadação
após 15 meses de projeto e até 20% após 30 meses. Com isso, a
estimativa de aumento seria de cerca de  46 milhões de reais
nos primeiros 15 meses ou aproximadamente R$ 92 milhões de
reais após 30 meses de implantação do novo sistema.

b) Economia de recursos humanos: Em atenção ao projeto piloto
da  Central  de  Apuração  de  Custas  Finais  –  CACF,  no  Foro
Regional XII – Nossa Senhora do Ó, o novo módulo de gestão de
créditos substituiria a necessidade de mais 44 servidores, para
análise manual das taxas judiciais em todas as varas no Foro
Central Cível da Capital, gerando uma economia de cerca de 15
milhões  de  reais nos  próximos  três  anos  (custo  de  um
escrevente = R$8.591,06 por mês);

c) Fluxo  de  devolução  de  custas  arrecadas  indevidamente:  Um
setor da Secretaria de Orçamento e Finanças -  SOF recebe o
pedido  de  devolução,  via  e-mail,  realiza  a  triagem  e  a
conferência  da  documentação,  solicitando  complementação,
quando  necessário.  O  credor  é  cadastrado  no  sistema
SIAFEM/CONTABILIZA,  e  os  ofícios  aptos  são  liberados  e
atualizados  em planilha.  Há autuação do processo com toda
documentação  e  informações.  Para  valores  abaixo  de  R$
5.000,00 (cinco mil  reais),  a conferência é realizada em duas
etapas.  Para  valores  maiores,  em  três  etapas.  Após  a
autorização  da  SOF  ou  Presidência,  emite-se  uma  nota  de
lançamento no SIAFEM, que é conferida e enviada à Tesouraria
para pagamento. Com isso, a Vara é informada por e-mail sobre
o pagamento ou o retorno da ordem bancária. Para o trâmite
da devolução, há o envolvimento de cerca de 20 servidores. Já
em relação ao módulo de gestão de créditos, tal procedimento
é  totalmente  automatizado.  Estima-se  que  tal  procedimento



possa ser gerenciado por cerca de 5 servidores,  gerando uma
economia de cerca de  4,5 milhões de reais  nos próximos três
anos (custo de um escrevente = R$8.591,06 por mês);  

d) Levantamento no sistema SAJ, fila “Custas – Ag. Análise”: A fila
“Custas – Ag. Análise” reúne todos os processos que necessitam
de verificação do pagamento das guias antes do arquivamento
dos autos, que é realizada por servidores da Unidade Judicial
responsável.  Atualmente,  há  cerca  de  150.000  (cento  e
cinquenta  mil)  processos  pendentes  de  avaliação,  incluindo
aqueles que precisam do recolhimento das custas.  Diante da
morosidade  na  verificação,  o  TJSP  não  realiza  a  respectiva
arrecadação.

e) Melhoria na prestação jurisdicional:  A nova solução gerencia a
arrecadação do Poder  Judiciário  por  meio  da  integração,  via
“WebService”, com os sistemas judiciais. Isso resulta em maior
eficiência  no  recolhimento  das  custas,  redução  de  erros  no
processamento, transparência nas informações e agilidade na
tramitação dos  processos.  Além disso,  facilita  para o usuário
externo  o  cálculo,  a  emissão  e  o  pagamento  das  guias,
contribuindo  para  uma prestação  jurisdicional  mais  rápida  e
eficaz.  Diferentemente  do  Portal  de  Custas,  Recolhimento  e
Depósitos  utilizado  atualmente  por  este  E.  Tribunal,  o  qual
permite aos advogados e partes a emissão de guias e depósitos
judiciais,  mas  não  realiza  o  cálculo  dos  valores  a  serem
recolhidos, exigindo uma consulta ao site do TJSP e a anexação
das guias aos autos, após o pagamento. Ademais, não verifica a
conformidade  dos  valores  recolhidos,  sobrecarregando  as
unidades  judiciais  e  aumentando  o  risco  de  perdas  de
arrecadação.  

f) Exclusividade:  a  empresa  Thema  Informática  LTDA.  é  a
desenvolvedora e detentora dos direitos autorais do sistema a
ser contratado pelo TJSP, conforme declaração de exclusividade
emitida  pela  ASSESPRO/RS  –  Associação  das  Empresas
Brasileiras  de  Tecnologia  da  Informação,  Regional  RS.  Essa
declaração comprova qua a empresa detém exclusividade na
execução  dos  serviços  de  implementação,  suporte  técnico,
manutenção, comercialização e treinamento, além de possuir o
domínio técnico para possibilitar o gerenciamento das custas
judiciais. 



17.2. Por  fim,  esclarecemos  que  esta  e.  Corte  ainda  não  possui  nem
recursos humanos, nem recursos técnicos hábeis a assumir o suporte e o
desenvolvimento  do  sistema,  por  ora,  que  necessita  de  profundo
conhecimento  para  garantir  seu  correto  funcionamento,  conforme
informado no item 17.1.1 e 17.1.2.  Assim, a Solução 3, proposta no item
17.1.3,  é  a  única  viável  para  atender  às  necessidades  atuais,  conforme
exposto.

17.3. Comparação das soluções identificadas:

Requisito Solução Sim Não Não se aplica
A Solução encontra-se implantada em outro

órgão ou entidade da Administração
Pública?

1   X  
2   X  
3 X    

A Solução está disponível no Portal do
Software Público Brasileiro?

1   X  
2   X  
3   X  

A Solução é um software livre ou software
público?

1   X  
2   X  
3   X  

A Solução é aderente às políticas, premissas
e especificações técnicas definidas pelos
Padrões de governo e-PING, e-MAG, e-

PWG?

1   X  
2   X  

3 X    
A Solução é aderente às regulamentações

da ICP-Brasil? (quando houver necessidade
de certificação digital)

1   X  
2   X  
3 X    

A Solução é aderente às orientações,
premissas e especificações técnicas e

funcionais do Modelo de Requisitos para
Sistemas Informatizados de Gestão de

Processos e Documentos do Judiciário -
MoReq-Jus?

1   X  
2   X  

3 X  

 

18. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21)) 

18.1. Esclarecemos  que  a  presente  contratação  será  realizada  por
inexigibilidade  de  licitação,  modalidade  que  pressupõe  a  inviabilidade  de
competição.  Nesses  casos,  torna-se  difícil  para  a  Administração  Pública



realizar a comparação de preços, uma vez que o objeto da contratação é
executado  com  exclusividade  pelo  contratado  ou  os  serviços  possuem
características singulares. Quando a exclusividade está presente, os preços
praticados  são  definidos  pelo  próprio  fornecedor,  e,  nas  situações  de
singularidade, os valores podem não seguir padrões objetivos de mercado.

18.2. Além disso, para estimar o valor da contratação, serão considerados
os  preços  praticados  pela  empresa  Thema em  contratações  semelhantes
realizadas  com  outros  Tribunais  de  Justiça  que  apresentam  métricas  e
parâmetros  comparativos,  nos  termos  do  art.  23,  parágrafo  4º,  da  Lei
14.133/2021 (ANEXO II), todos atualizados até novembro de 2024 (ANEXO
III).  Cabe  ressaltar  que  o  critério  de  precificação  dessas  contratações
considera o porte do Tribunal. Dessa forma, serão utilizados como referência
os  Tribunais  de  Justiça  classificados  como  de  grande  e  médio  porte,
conforme a publicação “Justiça em Números de 2024” do CNJ.

18.3. Informamos  que  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  é
considerado de grande porte pela Justiça em Números de 2024, conforme
figura abaixo:

18.4. Destaca-se que o cronograma para implantação e migração total do
sistema  eproc  está  previsto  para  um  período  de  05  (cinco)  anos.  Nesse
contexto, durante a vigência da contratação do módulo de gestão de crédito
(custas),  de  30  (trinta)  meses,  ocorrerá  apenas  a  implantação  parcial  do
eproc. Com base nos dados de distribuição de 2023, estima-se que, entre
2025 a 2027, esta Corte receberá uma média de 2,4 milhões de casos novos
(figura1).  Para  efeito  de  comparação  com  outros  Tribunais  Estaduais,
segundo o relatório “Justiça em Números – 2024” do Conselho Nacional de
Justiça (figura2), o TJSP apresentará números similares aos Tribunais do Rio
de Janeiro – TJRJ e do Rio Grande do Sul - TJRS, que registram cerca de 2
milhões de casos novos por ano, sendo classificado, ainda assim, como um
Tribunal de grande porte. 



Projeto eproc – Cronograma estimado – Distribuição Processos Novos

*Figura1: Estimativa de processos novos – Sistema eproc – Periodo de 2025 a 2027

Justiça em Números 2024 - CNJ

  *Figura2:  Tabela  extraída  do  relatório  justiça  em  números  –  CNJ

(https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf) 

18.5. Esclarecemos, ainda, que a empresa Thema dispõe 4 (quatro) grandes
grupos  de  módulos,  cuja  precificação segue  um padrão  semelhante  para
todos, sendo eles:

18.5.1. Grupo  Financeiro  (Orçamento,  Contabilidade,  Portal  Transparência,
Gestão de Custos);                     

18.5.2. Grupo  Gestão  de  Arrecadação  (  Gestão  e  Arrecadação  de  Créditos

https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2024/05/justica-em-numeros-2024.pdf


(Custas e SDV));           

18.5.3. Grupo  Materiais  (Patrimônio,  Almoxarifado,  Frotas,  Compras,
Licitações e Contratos eAPP Inventário);                                                       

18.5.4. Grupo de Gestão de Pessoal (Gestão de Folha de Pagamento, Pessoal e
Recursos Humanos).

18.6. A seguir, o comparativo:

18.6.1. Serviço de Implantação:

18.6.1.1. Consiste  no  levantamento  e  mapeamento  de  requisitos  e
processos  de  trabalho  das  áreas  envolvidas,  instalação,
configuração,  migração  de  dados,  planejamento,  treinamento  e
gestão do projeto.

IMPLANTAÇÃO

TRIBUNAL VALOR DA
IMPLANTAÇÃO VALOR ATUALIZADO MÓDULOS CONTRATADOS

TJCE (CT 66/2019) R$1.784.000,00 R$2.430.700,00 (*¹) Módulo Gestão de Pessoas e
Folha de Pagamento

TJMT (CT 15/2024) R$2.850.000,00 R$2.960.010,00 (*²) Módulo de Gestão de Recursos
Humanos

TJRJ (CT
003/0068/2019) R$5.002.949,64 R$6.951.098,23(*³)

Módulo de Gestão
Orçamentária, Financeira e

Contábil
Média R$3.212.316,55 R$4.113.936,08

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 36,25% – set/19 – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 3,86% – fev/24 – nov/24).

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 38,94% – jan/19 – nov/24). 

18.6.1.2. Observa-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia
de R$4.113.936,08 (atualizado).

18.6.2. Serviço de Manutenção Corretiva/Suporte Técnico:

18.6.2.1. Entende-se pelas atividades realizadas para corrigir eventuais
erros do módulo.

MANUTENÇÃO/SUPORTE MENSAL

TRIBUNAL VALOR MENSAL VALOR MENSAL ATUALIZADO



TJMT (CT15/2024) R$127.305,49 R$132.219,48 (*¹)

TJCE (CT 42/2024) R$127.305,49 R$130.717,28 (*²)

TJRJ (CT 003/0068/2019) R$135.394,82 R$142.421,81 (*³)

Média R$130.001,93 R$135.119,52

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE - 3,86% – fev/24 – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 2,68% – jun/24 – nov/24). 

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 5,19% – nov/23 – nov/24). 

18.6.2.2. Destaca-se que, a média dos valores pesquisados é na quantia
de R$135.119,52 (atualizado).



18.6.3. Serviço de Customização – Ponto de Função:

18.6.3.1. Consiste  no  desenvolvimento  de  adequações  ou  novas
funcionalidades para atender requisitos específicos, considerando a
viabilidade  técnica,  levantamento  de  escopo,  especificação  de
requisitos, planejamento, feedback e manutenção ou atualização
da solução.

CUSTOMIZAÇÃO

TRIBUNAL PONTO DE FUNÇÃO PONTO DE FUNÇÃO
ATUALIZADO

TJTO (381/2021) R$692,06 R$731,02(*¹)

TJMT (CT 15/2024) R$650,00 R$675,09(*²)

TJCE (CT 42/2024) R$724,00 R$743,40 (*³)

Média R$688,69 R$716,50

(*¹) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 5,63% – mai/23/ – nov/24). 

(*²) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE - 3,86% – fev/24 – nov/24).

(*³) Atualização com o Índice de Preços ao Consumidor – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –
IPC/FIPE – 2,68% – jun/24 – nov/24). 

18.6.3.2. Embora  seja  necessário  considerar  outras  variáveis  para  a
medição e precificação de um ponto de função, como experiência
da equipe, complexidade do projeto e localização geográfica, uma
das  principais  variáveis  está  relacionada  à  linguagem  de
programação  utilizada.  Portanto,  para  complementar  os  estudos
realizados, efetuamos um comparativo entre a média dos valores
dos  contratos  da  empresa  Thema,  os  valores  adotados  pela
Prodesp e a média de valores de mercado pesquisados, conforme
tabela abaixo:

CUSTOMIZAÇÃO
MÉDIA DOS VALORES DOS

CONTRATOS DA THEMA R$716,50

TABELA DE PREÇOS DE INSUMOS DE
INFORMÁTICA – PRODESP (*¹) R$2.718,23

MÉDIA DE MERCADO (*²) R$762,77

Média R$1.399,17

(*¹) O ponto de função é do grupo 3 que compreende a linguagem de JAVA (ANEXO II).



(*²) Pesquisa de mercado relacionado à linguagem JAVA (ANEXO II)

18.6.3.3.  Percebe-se que, a média dos valores do ponto de função na
linguagem JAVA é na quantia de R$1.399,17 (atualizado).

18.7. Como mencionado anteriormente, durante os 30 meses de vigência
desta contratação,  ocorrerá a  implantação parcial  do eproc,  mas,  mesmo
assim, o Tribunal será considerado de grande porte. Para estimar os valores
da  contratação,  utilizamos  como  referência  os  Tribunais  de  Justiça
classificados como de grande e médio porte.

18.8. Por fim, podemos estimar o valor da contratação:

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

SERVIÇO VALOR – MENSAL

IMPLANTAÇÃO  R$4.113.936,08

MANUTENÇÃO CORRETIVA/SUPORTE
TÉCNICO R$ 135.119,52

CUSTOMIZAÇÃO R$ 1.399,17

19. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

19.1. Como mencionado anteriormente, esta contratação será realizada por
inexigibilidade de licitação devido à inviabilidade de competição em razão da
exclusividade da solução ofertada.  Assim, é plenamente justificável  que a
comparação  de  preços  se  baseie  nos  valores  praticados  pelo  próprio
prestador de serviços. 

19.2. A empresa Thema encaminhou a proposta comercial  (ANEXO IV) e,
para realizar a comparação entre os valores médios encontrados, conforme
exposto  no  item  18,  e  os  valores  propostos  para  este  E.  Tribunal,  é
necessário  calcular  a  média  de  casos  novos  dos  três  Tribunais  utilizados
como referência,  com exceção do serviço de customização,  que não está
diretamente relacionado ao porte. Essa comparação leva em consideração as
diferenças de porte entre os Tribunais, conforme a classificação de 2024 da
Justiça  em  Números  do  CNJ  (justica-em-numeros-2024.pdf),  visto  que  o
critério de precificação adotado pela empresa é o porte do Tribunal:



JUSTIÇA EM NÚMEROS CNJ – 2024

TRIBUNAL CASOS NOVOS

TJCE (CT 42/2024) 549.562

TJMT (CT 15/2024) 576.787

TJRJ (CT
003/0068/2019) 2.198.124

Média 1.108.158

19.3. De  acordo  com  o  mencionado  no  item  18,  durante  o  período  de
vigência desta contratação, o TJSP terá uma média de  2.415.547 de casos
novos,  o  que  significa  que  o  volume  de  novos  processos  na  Corte
Bandeirante  é   2,18 vezes  superior  à  média  dos  três  Tribunais  utilizados
como base de comparação.

19.4. Diante do exposto, passaremos as comparações:

19.4.1. Serviço de Implantação:

19.4.1.1. Importante ressaltar que este serviço está diretamente ligado
ao  porte  do  Tribunal,  então,  para  uma  comparação  mais  justa,
multiplicamos a média de valores atualizada (R$ 4.113.936,08) por
2,18, o que resultaria em R$ 8.968.380,65.

COMPARATIVO DE VALORES 

MÉDIA DE VALORES
(equânime)  PROPOSTA DA EMPRESA

R$8.968.380,65 R$5.940.000,00

19.4.1.2. Percebe-se que, a média dos valores pesquisados atualizados é
na quantia de R$ 8.968.380,65, ou 51% maior, em relação ao valor
proposto pela empresa para contratação, que é no montante de
R$5.940.000,00. 

19.4.2. Serviço de Manutenção Corretiva/ Suporte Técnico:

19.4.2.1. Esclarecemos  que  este  serviço  está  diretamente  ligado  ao
porte  do  Tribunal,  então  para  uma  comparação  mais  justa,
multiplicamos  a  média  de valores  atualizada (R$135.119,52)  por
2,18, o que resultaria em R$ 294.560,55.



19.4.2.2. Informamos,  ainda,  que  utilizamos  a  média  dos  valores
propostos  pela  empresa,  uma  vez  que  a  implantação  das
competências  será  gradual  e,  consequentemente,  o  serviço  será
utilizado de forma crescente.

COMPARATIVO DE VALORES 

MÉDIA DE VALORES 
(equânime)

PROPOSTA DA EMPRESA 
(média do valor unitário)

R$ 294.560,55 R$ 150.925,93

19.4.2.3. Observa-se que, a média geral mensal dos valores pesquisados
é na quantia de  R$ 294.560,55,  ou  95,2% maior,  em relação ao
valor proposto pela Empresa para contratação, que é no montante
de R$ 150.925,93 (média do valor unitário).

19.4.3. Serviço de Customização – Ponto de Função:

COMPARATIVO DE VALORES 

MÉDIA DE VALORES DO PONTO
DE FUNÇÃO - JAVA  PROPOSTA DA EMPRESA 

R$1.399,17 R$750,00

19.4.3.1. Constata-se que, a média geral mensal dos valores pesquisados
é na quantia de R$1.399,17, ou 86,56% maior, em relação ao valor
proposto pela Empresa para contratação, que é no montante de
R$750,00. 

19.5. Cumpre  ressaltar  que  os  serviços  descritos  estão  plenamente
alinhados com as condições praticadas aos demais Tribunais, sendo essencial
também realizar uma análise detalhada dos valores dos serviços, levando em
consideração o tamanho e a complexidade desta Corte, o que fundamenta a
contratação  por  inexigibilidade,  conforme  preceitua  a  legislação  vigente.
Ademais, é imprescindível destacar que a licença do software é concedida de
forma gratuita, o que reforça e valida a justificativa dos preços praticados,
corroborando a adequação e a transparência do processo.



20. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

20.1. Contratação  de  serviços  especializados,  de  natureza  continuada,
atrelados ao Sistema GRP – Thema – Módulo de Gestão de Créditos (Custas),
solução de arrecadação do Poder Judiciário, que controla e gerencia receitas
com integração, via Webservice, com sistemas judiciais, bem como permite a
emissão,  a  consulta  de  guias  de  recolhimento  e  o  pagamento,  além  de
possibilitar  que  os  débitos  sejam passíveis  de  cobrança,  para  atender  as
necessidades  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  diante  da
implantação do sistema eproc, pelo prazo de 30 (trinta) meses, conforme
segue:

20.1.1. Serviço  de  Implantação,  que  será  realizado  conforme  plano  de
implantação apresentado pela Contratada e validado pelo Contratante;

20.1.2. Serviço  de  Manutenção Corretiva/Suporte  Técnico,  para  manter  a
solução  em pleno  funcionamento,  que  será  consumido  mensalmente
durante a vigência contratual, qual seja, 30 (trinta) meses;

20.1.3. Serviço de Customização, criação de novas funcionalidades para ser
utilizado, conforme demanda.

21. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, §
1º, art. 18, Lei 14.133/21))

21.1. Não será possível  o  parcelamento em virtude da indivisibilidade do
objeto contratual, bem como pela ausência de condições que permitam a
competitividade  necessária  para  atender  à  presente  contratação,
considerando-se,  ainda,  a natureza da contratação por inexigibilidade.  Tal
decisão está em consonância com os princípios da economicidade, além de
garantir  a  exclusividade,  a  prestação  dos  serviços  e  o  atendimento
satisfatório a todas as necessidades e ao escopo estabelecidos pela Corte
Bandeirante.

22. DEMONSTRATIVO DOS  RESULTADOS  PRETENDIDOS  (Inc.  IX,  §  1º,  art.  18,  Lei
14.133/2021)

22.1. Os resultados a serem alcançados com esta contratação são:

22.1.1. Celeridade na tramitação dos processos judiciais;

22.1.2. Melhor gestão e controle no processo de arrecadação;



22.1.3. Maior  agilidade  e  melhor  experiência  para  os  usuários  internos  e
externos;

22.1.4. Eliminação de retrabalhos e erros de informações.

22.1.5. Realização dos cálculos automáticos;

22.1.6. Aumentar  o  grau  de  satisfação  dos  usuários  com  os  serviços
fornecidos;

23. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL  (Artefato VI, atividade 10,
Guia CNJ versão 4.0)

23.1. Recursos Materiais e Humanos necessários:

23.1.1. Para  esta  contratação  não  existe  a  necessidade  de  aquisição  de
recursos materiais adicionais. 

23.1.2. Os  servidores  responsáveis  pela  contratação  deverão  cumprir
integralmente  o  disposto  no  Provimento  CSM  n°  2.724/2023,  que
estabelece  normas  regulamentadoras  que  deverão  ser  observadas  nas
licitações e contratos administrativos celebrados sob o regime da Lei nº
14.133/2021 (e suas alterações).

23.2. Descontinuidade do Fornecimento:

23.2.1. Em caso de descontinuidade da prestação dos serviços objeto desta
contratação  durante  a  vigência  do  instrumento,  poder-se-á  aplicar  as
cláusulas contratuais estipuladas para este caso.  

23.2.2. Nesta  hipótese,  a  equipe  técnica  do  TJSP  deverá  apoiar  as  áreas
demandantes que assumirão os serviços prestados pela contratada, até
que se conclua o desenvolvimento de sistema próprio. 

23.3. Transição Contratual e encerramento do contrato:

23.3.1. Considerando que o objeto desta contratação se presta a possibilitar,
por  parte  do  E.  Corte,  a  implantação,  integração,  treinamento,
customização, manutenção e suporte do módulo, em face do disposto no
Provimento CSM nº 2.724/2023 desta E. Corte, devendo ser observadas as
ações que seguem:

23.3.1.1. Entrega  de  versões  finais  dos  serviços  de  customização  e
suporte  técnico:  os  serviços  de  customização  e  suporte  técnico
deverão  ser  entregues,  preferencialmente,  até  a  data  de
encerramento do Contrato. Para os casos em que não for possível



cumprimento  prazo,  desde  que  justificados,  deverá  ser  lavrado
termo aditivo indicando a nova data de entrega; 

23.3.1.2. Transferência  final  de  conhecimentos  sobre  a  execução  e  a
manutenção  da  Solução  de  Tecnologia  da  Informação  e
Comunicação:  deverá  ser  formada  equipe  própria,  a  critério  do
Gestor do contrato, para transferência final de conhecimentos da
CONTRATADA para o CONTRATANTE; 

23.3.1.3. Devolução de recursos materiais: não se aplica, uma vez que
não há cessão de materiais; 

23.3.1.4. Revogação dos perfis de acesso: após ser lavrado o termo de
encerramento,  o  Gestor  do  contrato  solicitará  a  revogação  dos
perfis de acesso, se o caso; 

23.3.1.5. Eliminação  de  caixas  postais:  após  ser  lavrado  o  termo  de
encerramento,  o  Gestor  do  contrato  solicitará  a  eliminação  de
caixas de e-mail, se o caso. 

23.4. Estratégia de Independência Tecnológica:

23.4.1. Forma de transferência  de conhecimento  tecnológico  nos  casos  de
contratação de desenvolvimento de software sob encomenda no mercado
de TI:

23.4.1.1. A  CONTRATADA  deverá,  em  conjunto  com  os  gestores  do
contrato ou quem o CONTRATANTE indicar,  elaborar,  fornecer e
manter atualizado documentação da arquitetura das aplicações do
sistema em uso pelo TJSP.

23.4.1.2. Será responsabilidade da CONTRATADA:

23.4.1.2.1. O(s)  documento(s)  deve(m)  conter,  minimamente,  as
seguintes informações:

23.4.1.2.1.1. Indicação da Aplicação do Módulo de Gestão de
Créditos (Custas);

23.4.1.2.1.2. Versão do sistema; 

23.4.1.2.1.3. Módulo do sistema;

23.4.1.2.1.4. Desenho contendo:

23.4.1.2.1.4.1. Serviços  nativos  ou  instalados  e  suas
respectivas versões;

23.4.1.2.1.4.2. Configurações necessárias para seu pleno



funcionamento;

23.4.1.2.1.4.3. Campo de observações técnicas, quando
for o caso – Ex.: requisitos computacionais mínimos
necessários  (processadores,  memória,  área  de
disco, latência de rede etc.); 

23.4.1.2.1.4.4. Identificação  do  responsável  pela
elaboração do documento;

23.4.1.2.1.4.5. Data de elaboração e revisão.

24. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

24.1. Esta contratação está diretamente vinculada ao sistema eproc, sendo
imprescindível a sua implantação para viabilizar a execução do módulo de
gestão de crédito.

25. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei
14.133/21))

25.1. Esta contratação é interdependente ao sistema eproc.

26. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

26.1. Não  haverá  nenhum  impacto  ambiental  em  decorrência  desta
contratação.

27. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21))

27.1. Não aplicável.

28. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21))

28.1. Não  se  aplica,  em  razão  da  contratação  por  ser  inexigibilidade  de
licitação.

29. VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21)



29.1. Não se aplica.

30. CONNECT-JUS

30.1. A  equipe  de  planejamento  realizou  pesquisa  na  Plataforma  de
Governança Digital  Colaborativa do Poder  Judiciário  – Connect-Jus,  o que
restou infrutífera.

31. RESOLUÇÃO CNJ N.º 335/2020

31.1. O Sistema GRP – Thema – Módulo de Gestão de Créditos (Custas) é,
em essência, um sistema administrativo, não judicial, embora se relacionará
acessoriamente com o sistema judicial (eproc), uma vez que, através dele,
serão  executados  o  controle  de  gestão,  a  execução  de  cálculos  e  o
processamento das custas judiciais dos processos que tramitarão neste E.
Tribunal.

31.2. Além disso, pela classificação do CNJ é considerado um sistema crítico.

32. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

32.1. Servidores  responsáveis  pela  execução  do  planejamento  da
contratação:

Unidade solicitante STI 

Secretaria/Diretoria responsável STI 1 - Diretoria de Sistemas Judiciais

Gestor de Planejamento Fabiano Sousa Martins - Diretor – STI 1

Equipe de planejamento da 
contratação

Integrante Demandante – STI 1: 
Jader Alves Rosa - Coordenador – STI 1.5 
Amanda Cortesini Kauffmann – Supervisora 
– STI 1.5.7  
Integrante Administrativo - SAAB: 
Eliana Bontansa – Coordenadora – SAAB 
5.1 
Paulo Henrique Vieira Alves – Supervisor - 



SAAB 5.1.2 
Lilian de Cassia Verga – Chefe - SAAB 
5.1.2.1 

Equipe técnica (se houver)

Integrante Técnico:
Fernanda Cardoso Simões Garcia – 
Supervisora - STI 1.2.2
Vitor de Santana Frota – Escrevente – STI 
1.2.2

32.2. Identificação dos servidores responsáveis pela gestão do contrato (art.
72 do Provimento CSM nº 2.724/2023).

Gestor do Contrato Juliana Santarossa Teixeira - Coordenadora 
– STI 1.2

Suplente(s) do Gestor do 
Contrato

Fernanda  Cardoso  Simões  Garcia  –
Supervisora - STI 1.2.2

33. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

33.1. Em  razão  das  informações  apresentadas  neste  documento  e  da
exclusividade da empresa Thema Informática Ltda. na prestação dos serviços
do Sistema GRP – Módulo de Gestão de Crédito (Custas),  conclui-se pela
possibilidade  de  contratação  direta,  configurando  a  inexigibilidade  de
licitação.

São Paulo, data registrada no sistema.

Assinatura eletrônica da equipe de planejamento da contratação

JULIANA SANTAROSSA TEIXEIRA 
Gestor do Contrato

Coordenadora 
STI1.2  

 

AMANDA CORTESINI KAUFFMANN 
Supervisora de Serviço 

STI 1.5.7 

 
FABIANO SOUSA MARTINS 

Diretor 

De acordo: 
MARCO ANTÔNIO LOPES SAMAAN 

Secretário 



STI1  STI 


	1. OBJETO
	2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Inc. I, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE (art. 74, Lei 14.133/21)
	4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Inc. II, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	5. ESTRATÉGIA DAS CONTRATAÇÕES – Capítulo II da Resolução CNJ nº 468/2022
	6. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (Parágrafo único, art. 11, Lei 14.133/21))
	7. CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO (§ 5º, art. 12, Provimento CSM nº 2.724/2023)
	8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Inc. III, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))
	10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E PAGAMENTO (inc III, art. 18, Lei 14.133/21))
	11. GARANTIAS ( art. 96, Lei 14.133/21 – art. 18, Resolução CNJ 468/2022)
	12. REGIME DA CONTRATAÇÃO (inc. VII, art. 18, Lei 14.133/21)
	13. MODALIDADE DE LICITAÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO e MODO DE DISPUTA (inc. VIII, art. 18, Lei 14.133/21))
	14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Inc. IX, art. 18, Lei 14.133/2021)
	15. INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO (Atividade 2, Artefato III – ETP, Guia CNJ versão 4.0)
	16. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Inc. IV, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	17. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA (Inc. V, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	18. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO (Inc. VI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	19. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS
	20. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (Inc. VII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	21. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Inc. VIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	22. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Inc. IX, § 1º, art. 18, Lei 14.133/2021)
	23. PLANO DE SUSTENTAÇÃO E TRANSIÇÃO CONTRATUAL (Artefato VI, atividade 10, Guia CNJ versão 4.0)
	24. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS A CONTRATAÇÃO (Inc. X, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	25. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Inc. XI, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	26. IMPACTOS AMBIENTAIS (Inc. XII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))
	27. POSSIBILIDADE DE COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE BENS (art. 44, Lei 14.133/21))
	28. PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO (art. 15, Lei 14.133/21))
	29. VISTORIA/VISITA TÉCNICA (§§ 2º,3º e 4º, art. 63, Lei 14.133/21)
	30. CONNECT-JUS
	31. RESOLUÇÃO CNJ N.º 335/2020
	32. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
	33. AVALIAÇÃO CONCLUSIVA (Inc. XIII, § 1º, art. 18, Lei 14.133/21))

